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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2039189-77.2025.8.26.0000, da Comarca de Jundiaí, em que é agravante ANDRE 
LUIZ FLORES, é agravado MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores WANDERLEY 
JOSÉ FEDERIGHI (Presidente sem voto), RICARDO CHIMENTI E MARCELO L 
THEODÓSIO.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

HENRIQUE HARRIS JÚNIOR
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 31322/2025

18ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

Agravo de Instrumento nº 2039189-77.2025.8.26.0000

Agravante: Andre Luiz Flores

Agravado: Município de Jundiaí

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução fiscal  
Município de Jundiaí  Rejeição de exceção de pré-
executividade  Inconformismo parcialmente acolhido - 
Excesso dos índices locais de correção monetária e juros de 
mora em relação à taxa SELIC, adotada pela União para os 
mesmos fins  Tema 1062 da Repercussão Geral  
Inaplicabilidade aos Municípios, nos termos do acórdão que 
declarou a repercussão geral da matéria discutida no RE 
1.346.152 (Tema 1217 da Repercussão Geral)  Entrada em 
vigor, em 08/12/2021, da EC 113/21, cujo art. 3º limitou o 
cômputo da correção monetária e dos juros de mora à taxa 
SELIC  Aplicabilidade a partir de sua vigência e, em 
momento anterior, dos índices previstos na legislação local 

 Precedentes  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por André 

Luiz Flores contra decisão que, em execução fiscal ajuizada pelo Município 

de Jundiaí, rejeitou exceção de pré-executividade (fls. 87/90).

Por meio de suas razões, busca o agravante o 

acolhimento do incidente que ofertou. Em seu favor, informa admissibilidade 

de apreciação através da via eleita, nulidade da CDA e excesso nos 

encargos moratórios indicando incidência acima da taxa Selic, bem como 

ausência do interesse de agir invocando o Tema 1184. Pleiteia atribuição de 

feito suspensivo e deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Recurso processado com a concessão do efeito 

suspensivo (fls. 29), oferecida resposta de fls. 33/43.

É o relatório.

De rigor o parcial provimento do recurso.
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Releva notar, de pronto, afigurar-se descabida a 

alegação de nulidade das CDAs. Com efeito, o título executivo é 

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo 

de execução. Sua existência, portanto, é pressuposto lógico e necessário de 

qualquer discussão de mérito. No âmbito da execução fiscal, para que se 

possa considerar existente, o título executivo deve atender aos requisitos 

dos arts. 202 do CTN e 2º, § 5º, da LEF, a saber:

CTN:

Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente:

I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de 
outros;

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;

III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a 
disposição da lei em que seja fundado;

IV - a data em que foi inscrita;

V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 
originar o crédito.

Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste 
artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição.

LEF:

Art. 2º [...] § 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá 
conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma 
de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei 
ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da 
dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à 
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e 
o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, 
se neles estiver apurado o valor da dívida.
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§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do 
Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade 
competente.

Por sua vez, o art. 203 do CTN estabelece que “A 

omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior, ou o erro a 

eles relativo, são causas de nulidade da inscrição e do processo de 

cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão 

de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao 

sujeito passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente 

poderá versar sobre a parte modificada”. No mesmo sentido, porém com 

redação mais enxuta, dispõe o § 8º do art. 2º da LEF, segundo o qual “Até a 

decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser 

emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo 

para embargos”.

No caso dos autos, porém, não se vislumbra qualquer 

vício, afigurando-se desarrazoado o argumento de nulidade das CDAs 

inexistindo dificuldade de compreensão quanto aos créditos, de modo que 

não há que se falar em cerceamento ou impossibilidade de defesa.

Igualmente desprovida de amparo a pretensão voltada 

à extinção do feito com respaldo no Tema 1184, devendo prevalecer o 

entendimento perfilhado pelo magistrado singular que, ao afastá-la, indicou 

a existência de mais execuções fiscais em desfavor do recorrrente, cuja 

soma ultrapassa o montante de R$ 10.000,00. 

Nesse sentido, a partir do julgamento do referido 

Tema, o Pleno do Conselho Nacional de Justiça, por meio do Ato Normativo 

de nº 0000732-68.2024.2.00.0000, instituiu medidas a serem aplicadas às 

execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, assim dispondo: 

“Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 
pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio 
constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 
competência constitucional de cada ente federado. 
§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não 
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haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do 
executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens 
penhoráveis. 
§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso 
concreto, deverão ser somados os valores de execuções que 
estejam apensadas e propostas em face do mesmo 
executado. (grifei)

Já no que toca à controvérsia relativa aos índices de 

correção monetária e juros de mora aplicados pela Municipalidade aos seus 

créditos, não se ignora que, em 29/08/2019, o STF julgou o ARE 1.216.078 

(Tema 1062 da Repercussão Geral), aprovando a seguinte tese: “Os 

estados-membros e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de 

correção monetária e taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos 

fiscais, limitando-se, porém, aos percentuais estabelecidos pela União para 

os mesmos fins.” Contudo, da simples leitura da tese, vemos que o STF 

limitou a sua aplicabilidade aos Estados e ao Distrito Federal, nada dizendo, 

porém, sobre os Municípios.

Com efeito, ainda está pendente de julgamento pelo 

STF o RE 1.346.152 (Tema 1217 da Repercussão Geral), em que se discute 

a possibilidade de os Municípios estabelecerem índices de correção 

monetária e juros de mora superiores aos estabelecidos pela União para os 

mesmos fins. No acórdão que declarou a repercussão geral da matéria, 

inclusive, o STF explicitamente reconheceu que o Tema 1062 da 

Repercussão Geral não se aplica aos Municípios:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DIREITO FINANCEIRO. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS. 
PERCENTUAL SUPERIOR AO PREVISTO PARA TRIBUTOS 
FEDERAIS. ARE 1.216.078. TEMA 1.062 DA REPERCUSSÃO 
GERAL. DISTINGUISHING. TESE LIMITADA AOS ESTADOS E 
DISTRITO FEDERAL. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL UNIFORMIZADOR DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.
(RE 1346152 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal 
Pleno, julgado em 19-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
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DJe-100 DIVULG 24-05-2022 PUBLIC 25-05-2022) (grifei)

Pelo mesmo motivo, não se aplicam aos Municípios o 

Tema Repetitivo 1991 e a Súmula 523 do STJ2, ambos os quais dizem respeito 

apenas aos tributos estaduais.

Por outro lado, em 08/12/2021, entrou em vigor a EC 

113/21, a qual, em seu art. 3º, prevê que:

Art. 3º - Nas discussões e nas condenações que envolvam a 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins 
de atualização monetária, de remuneração do capital e de 
compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a 
incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), acumulado mensalmente.

Consequentemente, até 08/12/2021, a correção 

monetária e os juros de mora devem ser contabilizados nos termos da 

legislação local (no caso, a primeira pelo IPCA e os segundo à alíquota de 

1% ao mês); a partir de então, ambos devem ser limitados à taxa SELIC 

(nos termos do art. 3º da EC 113/21)  ressalvado, em todo caso, o eventual 

entendimento diverso do STF no julgamento do supracitado RE 1.346.152 

(Tema 1217 da Repercussão Geral).

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes 

desta 18ª Câmara de Direito Público:

Execução Fiscal. ISS dos exercícios de 2018, 2019 e 2021. 
Decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade em que 
alegada a abusividade da taxa de juros utilizada pela 
municipalidade exequente. Insurgência da excipiente. Pretensão à 
reforma. Acolhimento em parte. Questão unicamente de direito e 
que não depende de dilação probatória, o que autoriza sua 
discussão por meio da via eleita (exceção de pré-executividade). 
Aplicação da Súmula 393 do C. STJ. Correção monetária pelo 
IPCA e juros moratórios de 1% a.m. previstos em legislação 

1 “A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos 
débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos 
mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais.”
2 “A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos estaduais deve 
corresponder à utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a 
incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista na legislação local, 
vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.”
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municipal (Lei 10.734/89 atualizada pela Lei 13.275/2002). 
Regularidade. Inteligência da tese firmada no ARE 1.216.078 e 
nos quartos embargos de declaração no RE 870947. 
Necessidade, contudo, de adoção da Taxa Selic para cálculo 
dos juros e da correção a contar da entrada em vigor da EC 
113/2021. Precedentes desta C. Câmara. Decisão parcialmente 
reformada. Recurso parcialmente provido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2036716-55.2024.8.26.0000; Relator (a): Ricardo 
Chimenti; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro das 
Execuções Fiscais Municipais - Vara das Execuções Fiscais 
Municipais; Data do Julgamento: 06/03/2024; Data de Registro: 
06/03/2024) (grifei)

Agravo de instrumento  Execução fiscal  ISSQN do Exercício de 
2019  Município de São Paulo  Decisão que rejeitou a exceção 
de pré-executividade, afastando a alegação de 
inconstitucionalidade dos encargos aplicados ao débito tributário  
Insurgência do executado  Parcial acolhimento  Regularidade 
dos encargos (correção monetária e juros de mora) aplicados 
pela Municipalidade até o advento da EC nº 113/21, que 
uniformizou os consectários legais dos débitos fazendários à 
Taxa Selic  Inviabilidade de limitar os encargos aplicados 
pelo Município com fundamento na tese jurídica fixada pelo E. 
STF no tema de repercussão geral nº 1.062, aplicável apenas 
aos Estados e ao Distrito Federal  Adoção do recente 
entendimento exposto pelo E. STF ao reconhecer a 
repercussão geral do tema nº 1.217  Recurso parcialmente 
provido, limitando os encargos à Taxa Selic somente após a 
entrada em vigor da EC nº 113/21. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2029312-50.2024.8.26.0000; Relator (a): Fernando Figueiredo 
Bartoletti; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro das 
Execuções Fiscais Municipais - Vara das Execuções Fiscais 
Municipais; Data do Julgamento: 06/03/2024; Data de Registro: 
06/03/2024) (grifei)

EXECUÇÃO FISCAL. ISS. DECISÃO QUE REJEITA EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA EXCIPIENTE. 
"CDA" QUE PREENCHE OS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS À 
EXECUTADA. CORREÇÃO DO DÉBITO PELO INPC, SOMADO 
A JUROS DE 1% AO MÊS. POSSIBILIDADE DE UTILIZAR-SE 
INDEXADOR DIVERSO DA SELIC ATÉ O ADVENTO DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PROVIDO EM PARTE, CARACTERIZADA A 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DO MUNICÍPIO EXCEPTO. (TJSP; 
Agravo de Instrumento 2337379-62.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Botto Muscari; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; 
Foro de Campinas - SEF - Setor de Execuções Fiscais; Data do 
Julgamento: 21/03/2024; Data de Registro: 21/03/2024) (grifei)
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Ante o exposto, DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO ao 

recurso, determinando-se a aplicação da taxa SELIC a partir da entrada em 

vigor da EC 113/2021. Por força da sucumbência experimentada pelo 

Município, deverá este arcar com honorários advocatícios fixados em 10% 

sobre o proveito econômico experimentado pela agravante, em atenção à 

disposição constante do artigo 85, § 3º, do CPC.

HENRIQUE HARRIS JÚNIOR

Relator
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